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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO Nº 62/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 39/2026 

 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

Torna-se público que o Município de São Félix de Minas, por meio do Agente de 

Contratação realizará dispensa de licitação, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto 

Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025 e demais normas aplicáveis. 
 

Informamos que o Município de São Félix de Minas tem interesse em obter propostas 

adicionais e, considerando o que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis a contar desta publicação para 

que qualquer interessado, caso queira, apresente proposta.  

 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentação: até as 16h00 

do dia 26/08/2026 ou pelo e-mail licitacao@saofelixdeminas.mg.gov.br até 

a data limite. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos para fins de Regularização 

Fundiária Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e consultoria com o 

propósito de fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo Urbano Informal 

Consolidado, composto por 250 Unidades em áreas a serem definidas pela administração 

pública no Município de São Félix de Minas-MG, em conformidade com a Lei Nacional nº 

13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018, e afins, mediante dispensa de licitação com 

fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto 

Federal 12.807/2025, conforme exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Municipal n°. 42, de 23 de junho de 2021 

2.4 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.4.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.4.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.4.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.4.3.1 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4.5 sociedades cooperativas. 

2.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3 INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO UNIFICADA 

3.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta no Portal 

do Município de São Félix de Minas, encaminhará a proposta, os documentos de 

habilitação e declaração unificada ao Departamento Administrativo de Compras e 

Licitações do Município de São Félix de Minas, sito à Rua Frei Inocêncio, 236 , centro, no 

horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, em dias úteis ou pelo e-mail 

licitacao@saofelixdeminas.mg.gov.br até a data limite. 

3.2 A proposta deverá apresentada conforme Modelo constante no Anexo III deste Aviso 

de Contratação, os documentos de habilitação relacionados no Termo de Referência e 

Declaração Unificada, Anexo IV. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:licitacao@saofelixdeminas.mg.com.br
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3.3 O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial os preços 

ofertados, vinculam a Contratada. 

3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.5.1  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.5.2  Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.7  Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.8  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.9  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

4 ABERTURA DAS PROPOSTAS 

4.1 Encerrado o prazo de 3 dias úteis para envio das propostas, documentos de habilitação 

e declaração unificada, no dia seguinte, às 09h00, a sessão pública será iniciada com a 

abertura das propostas.  

4.2  Havendo propostas com mesmo valor será realizado sorteio. 

 
5 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1 Verificadas as condições de participação, a compatibilidade entre o valor da proposta 

e o estipulado para a contratação, a Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 

em seus anexos. 

5.2 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.2.1 contiver vícios insanáveis; 

5.2.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
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5.2.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.2.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município; 

5.2.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacão da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.4.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.4.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.5 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 

especializada no objeto. 

5.6 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.7 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se por e-mail nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

6.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.3 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.4 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.6.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

6.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5 Na assinatura do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11 as peculiaridades do caso concreto; 

8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF. 

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12  

9.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

9.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.3 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

9.12.4 ANEXO IV – Declaração unificada. 
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São Félix de Minas – MG, 21 de agosto de 2026. 

 

 

SILVISON CABRAL DA SILVA 
Agente de contratação - Decreto nº 13/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA   

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração e Governo  

Titular do Cargo: Fernando Paulino Rosa  

Cargo: Secretário de Administração e Governo 

Ato de Nomeação: Portaria nº 46, de 01 de abril de 2025. 

 

Descrição Resumida do Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 

jurídicos para fins de Regularização Fundiária Urbana, para atendimento das demandas 

cartoriais e consultoria com o propósito de fornecer orientações legais para legitimação de 

Núcleo Urbano Informal Consolidado, composto por 250 Unidades em áreas a serem 

definidas pela administração pública no Município de São Félix de Minas-MG, em 

conformidade com a Lei Nacional nº 13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018,  

conforme condições e exigências estabelecidas neste termo de referência.   

 

Ramo de Atividade do Futuro Contrato: 69.11-7-01 – Serviços Advocatícios. 

 

Legislação aplicável: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 

 

1. Considerações iniciais 

1.1 O Secretário Municipal de Administração e Governo, vem apresentar o presente Termo 

de Referência visando nortear as ações da Administração quanto à contratação ora descrita. 

O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais 

para a formalização do processo administrativo de contratação, bem como justificar o 

interesse público na contratação. 

 

1.2 Neste Termo de Referência, apresentaremos sugestões sobre os procedimentos 

administrativos que deverão ser observados na condução da contratação nos termos da lei 

nº 14.133/2021. O atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência 

garantirá a segurança jurídica esperada pela administração, bem como a obediência aos 

ditamos da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3 Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações      

e controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão, 

nos termos das alíneas do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. Portanto, o Termo 

de Referência reproduz as diretrizes e as exigências previstas nas leis que disciplinam o 

processo formal de licitação pública, conjugado com a Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000 no aspecto de seu enquadramento nos instrumentos de planejamento 

previstos no art. 165 da Constituição Federal. 
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1.4 As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo de 

Referência são de responsabilidade da unidade administrativa requisitante. Portanto, o não 

acatamento por parte dos agentes públicos responsáveis pela condução do processo de 

contratação, poderá não atender plenamente o objeto pretendido. Sendo assim, se houver 

prejuízo ao erário por não acatamento das solicitações deste Termo de Referência, implica 

em responsabilidade de quem deu causa ao ato. 

 

1.5 Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de contratação 

e estar à disposição dos interessados, uma vez que nele estão detalhados o objeto e 

justificada a contratação. 

 

1.6 Em resumo, tudo o que possa auxiliar os agentes públicos na condução do processo de 

contratação e os órgãos de assessoramento jurídico e controle interno na análise de 

legalidade da Contratação, consta deste Termo de Referência.  

 

2. Condições gerais da contratação1  

2.1 Do Objeto – Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos para fins de 

Regularização Fundiária Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e consultoria 

com o propósito de fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo Urbano Informal 

Consolidado, composto por 250 Unidades em áreas a serem definidas pela administração 

pública no Município de São Félix de Minas-MG, em conformidade com a Lei Nacional nº 

13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018.  

ITEM DESCRIÇAO UNID QUANT 
V. MÉDIO 

UNIT. R$ 

VALOR MÉDIO 

TOTAL R$ 

 

 

 

 

 

1 

Prestação de serviços jurídicos para fins de 

Regularização Fundiária Urbana, para 

atendimento das demandas cartoriais e 

consultoria com o propósito de fornecer 

orientações legais para legitimação de Núcleo 

Urbano Informal Consolidado, composto por 

250 unidades em áreas a serem definidas 

pela administração pública no Município de 

São Félix de Minas-MG, em conformidade 

com a Lei Nacional nº 13.465/2017, Decreto 

Federal nº 9.310/2018. 

 

MENSAL 

 

12 5.446,33 65.356,00 

VALOR MÉDIO TOTAL................................................................................... R$ 65.356,00 

 

2.2 Das premissas e metodologia de cálculos utilizadas: 

2.2.1  Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como 

parâmetros as disposições contidas no art. 23, § 1º, IV da Lei 14.133/2021 e art. 5º do 

Decreto Municipal nº 34 de 14 de setembro de 2022 que estabelece procedimentos 

administrativos para a realização de pesquisas de preços no âmbito do poder executivo 

municipal, compreendendo os seguintes parâmetros: 

 

 
1 art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021 
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2.2.2 A pesquisa de preços junto aos fornecedores foi necessária, uma vez que não foi 

encontrado o item desejado em contratações similares realizadas por órgãos públicos da 

região. Para garantir maior celeridade e eficiência no processo de contratação de empresa 

para prestação de serviços jurídicos para fins de Regularização Fundiária Urbana, para 

atendimento das demandas cartoriais e consultoria com o propósito de fornecer 

orientações legais para legitimação de Núcleo Urbano Informal Consolidado, composto por 

250 Unidades em áreas a serem definidas pela administração pública no Município de São 

Félix de Minas-MG, foram solicitadas cotações às empresas ABREU E BUENO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CARLA TRINDADE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA e CÍNTIA J MARTINS ALMEIDA que apresentaram propostas compatíveis 

com as especificações técnicas e quantitativos exigidos. 

 

2.2.3 Foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média dos valores 

obtidos na pesquisa de preços, da qual incidiu sobre um conjunto de três preços, oriundos 

de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º do Decreto Municipal nº 34/2022; 

 

2.2.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, 

conforme art. 20 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 Do Prazo - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, na forma do 

art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja interesse da Administração, 

disponibilidade orçamentária, demonstração da vantajosidade da prorrogação, 

manutenção das condições de habilitação e qualificação do contratado e justificativa 

formal da autoridade competente. 

 

2.3 Custo estimado - O custo global estimado para a prestação de serviços jurídicos para 

fins de Regularização Fundiária Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e 

consultoria com o propósito de fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo 

Urbano Informal Consolidado composto por 250 Unidades em áreas a serem definidas pela 

administração pública no Município de São Félix de Minas-MG é de R$ 65.356,00 

(sessenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais) conforme custos unitários apostos 

nas cotações anexas, sendo os pagamentos realizados de acordo com serviços 

concluídos. 

 

3. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação2 -  

3.1 A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade do Município de São 

Félix de Minas/MG de promover a Regularização Fundiária Urbana (REURB) de Núcleo 

Urbano Informal Consolidado, abrangendo aproximadamente 250 (duzentas e cinquenta) 

unidades imobiliárias, em áreas a serem definidas pela Administração Pública Municipal. 

3.2 A regularização fundiária constitui instrumento essencial de promoção do direito social 

à moradia, da garantia da função social da propriedade, da segurança jurídica dos 

 
2 art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021 
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ocupantes, da organização do território urbano e do desenvolvimento sustentável do 

Município, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, regulamentada 

pelo Decreto Federal nº 9.310, de 15 de março de 2018. 

 

3.3 A complexidade dos procedimentos administrativos, jurídicos e registrais inerentes à 

REURB demanda conhecimentos técnicos especializados, especialmente para o 

atendimento das exigências dos Cartórios de Registro de Imóveis, elaboração de 

manifestações jurídicas, emissão de pareceres, análise documental, acompanhamento 

dos procedimentos administrativos e consultoria jurídica voltada à legitimação fundiária e 

à titulação dos beneficiários. 

3.4 Nesse contexto, verifica-se que o Município não dispõe, em sua estrutura 

administrativa, de equipe técnica especializada e em quantidade suficiente para executar 

todas as atividades jurídicas específicas exigidas durante o processo de regularização 

fundiária, sobretudo aquelas relacionadas às demandas cartoriais, interpretação da 

legislação específica, atendimento às exigências registrais e assessoramento jurídico 

contínuo até a conclusão dos procedimentos. 

3.5 Assim, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para prestar 

serviços jurídicos de consultoria e assessoria técnica, compreendendo o 

acompanhamento dos processos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), 

atendimento das diligências e exigências formuladas pelos Cartórios de Registro de 

Imóveis, elaboração de peças e manifestações jurídicas, orientação técnica aos servidores 

municipais e suporte jurídico necessário à legitimação do Núcleo Urbano Informal 

Consolidado, garantindo maior segurança jurídica, celeridade processual e efetividade na 

conclusão dos procedimentos. 

3.6 A contratação encontra fundamento nos princípios da legalidade, eficiência, interesse 

público, planejamento e continuidade da prestação dos serviços públicos, previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021, além de contribuir para a efetivação das políticas públicas de 

habitação, inclusão social, ordenamento territorial e desenvolvimento urbano do Município 

de São Félix de Minas/MG. 

 

 4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A contratação compreenderá a prestação de serviços jurídicos especializados destinados 

ao atendimento das demandas cartoriais e consultoria jurídica necessária à legitimação de 

Núcleo Urbano Informal Consolidado composto por aproximadamente 250 (duzentas e 

cinquenta) unidades, em áreas a serem definidas pela Administração Municipal. 

4.1 Serão observadas as fases abaixo, para realização dos serviços, de forma integrada, 

gerando assim, os resultados que atendam a finalidade da contratação: 

4.1.1 Palestra de apresentação da Regularização Fundiária aos moradores das ruas a 

serem regularizadas; 

4.1.2 Reuniões semanais com a Comissão de Regularização Fundiária ; 

4.1.3 Levantamento dos confrontantes e terceiros interessados no Cartório de Registro de 

Imóveis; 

4.1.4 Notificação para atendimento do art.20 da Lei Federal nº 13.465/2017; 



  

Rua Frei Inocêncio, 236 – Centro – Cel.:(33) 9 9831-5802 – CEP: 35.275-000 – CNPJ: 01.613.121/0001-71 

www.saofelixdeminas.mg.gov.br 
 

4.1.5 Responder possíveis impugnações ao procedimento; 

4.1.6 Fornecer soluções concretas nos casos de conflitos de interesses; 

4.1.7 Sanar dúvidas da Comissão para elaboração dos pareceres; 

4.1.8 Responder notas devolutivas apresentadas pelo Cartório de Registro de Imóveis 

4.1.9 Participar de reuniões com Cartório de Registro de Imóveis sobre Regularização 

Fundiária; 

4.1.10 Atender semanalmente os casos de litigio dos beneficiários; 

4.1.11 Sanear os cadastros recolhidos; 

4.1.12 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, proposta e contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, mantendo durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.2 Os serviços deverão ser executados observando rigorosamente a legislação vigente, 

especialmente a Lei Federal nº 13.465/2017, o Decreto Federal nº 9.310/2018, a Lei 

Federal nº 14.133/2021, as normas expedidas pela Corregedoria-Geral de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, bem como demais normas aplicáveis aos procedimentos de 

regularização fundiária. 

4.3 A contratada deverá manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos 

e dados a que tiver acesso em razão da execução contratual, responsabilizando-se pela 

observância da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei Federal nº 13.709/2018 

(LGPD), quando aplicável. 

4.4 Os serviços serão prestados de forma contínua durante toda a vigência contratual, 

mediante demandas encaminhadas pela Administração Municipal, devendo a contratada 

atender às solicitações dentro dos prazos estabelecidos pela fiscalização do contrato e 

pelas exigências dos órgãos registrais competentes. 

4.5 A execução dos serviços deverá observar elevados padrões de qualidade técnica, 

eficiência, legalidade e segurança jurídica, visando assegurar a conclusão dos 

procedimentos de Regularização Fundiária Urbana e a emissão dos respectivos títulos aos 

beneficiários. 

 

5. Realização dos Serviços e Critérios de sua Aceitação 

5.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1 A CONTRATADA ficará responsável pelo saneamento do processo da contratação 

de empresa para prestação de serviços jurídicos para fins de Regularização Fundiária 

Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e consultoria com o propósito de 

fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo Urbano Informal Consolidado, 

composto por 250 Unidades em áreas a serem definidas pela administração pública no 

Município de São Félix de Minas-MG, em conformidade com a Lei Nacional nº 

13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018. 

5.1.2 A CONTRATADA deverá comparecer semanalmente na Prefeitura Municipal de São 

Félix de Minas – MG, às quintas-feiras, ficando à disposição do setor de Regularização 

Fundiária.  
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5.1.3 A CONTRATADA ficará responsável pelo saneamento de todo o processo 

administrativo da Legitimação Fundiária, bem como o acompanhamento diário do 

procedimento e questões jurídicas do procedimento; 

5.1.4 Compreende-se todo o processo da Reurb-S, a ser prestado pela CONTRATADA, 

as seguintes fases na devida ordem: 

I- requerimento do Poder Executivo Municipal;  

II- processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para 

manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;  

III- elaboração do projeto de regularização fundiária;  

IV- saneamento do processo administrativo;  

V- decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará 

publicidade e expedição da Certidão de Regularização Fundiária – CRF;  

VI- registro da CRF aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em 

que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada; e,  

VII- registro da Reurb- S das unidades imobiliárias;  

5. O processo da Reurb-S deverá ser formalizado, devidamente autuado, protocolado e 

numerado, desde o requerimento até a CRF, com as cópias dos registros do núcleo urbano 

informal e unidades imobiliárias; 

5.1.7 O requerimento da Reurb-S será feito pelo Município, nos termos da Lei Federal 

nº.13.465/17; 

5.1.8 Eventual(is) requerimento(s) da Reurb-S apresentado(s) por meio dos demais 

legitimados nos incisos I a V do art. 14 da Lei nº. 13.465/2017 contendo o(s) mesmo(s) 

objeto(s) licitado(s) não obsta a prestação dos serviços pela CONTRATADA, os quais 

devem ser desempenhados normalmente e em conjunto com o(s) requerimento(s) 

apresentados; 

5.1.9 A CONTRATADA promoverá todos os atos necessários à regularização fundiária, 

relacionados aos atos de registros e realizar todo o contato cartorárial e responder notas 

devolutivas;  

5.1.10 Na Reurb-S eventualmente promovida sobre bem público, o registro do projeto de 

regularização fundiária e a constituição de direito real em nome dos beneficiários poderão 

ser feitos em ato único, a critério da CONTRATANTE. 

5.1.11 Serão encaminhados pela CONTRATADA ao cartório o instrumento indicativo do 

direito real constituído, a listagem dos ocupantes que serão beneficiados pela Reurb-S e 

respectivas qualificações, com indicação das respectivas unidades, ficando dispensadas 

a apresentação de título individualizado e as cópias da documentação referente à 

qualificação de cada beneficiário. 

5.1.12 Instaurada a Reurb, a CONTRATADA deverá proceder às buscas necessárias para 

determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano 

informal a ser regularizado. 

5.1.13 Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá à CONTRATADA notificar os 

titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os 

confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar 

impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de recebimento da notificação. 
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5.2 Tratando-se de imóveis públicos municipais, a CONTRATADA deverá notificar os 

confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar 

impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de recebimento da notificação.  

5.3 Na hipótese de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento 

extrajudicial de composição de conflitos de que trata a Lei nº. 13.465/2017, devendo a 

CONTRATANTE adotar todas as medidas necessárias, tanto para o procedimento quanto 

para os atos materiais.  

5.3.1 A notificação da Reurb-S também será feita por meio de publicação no jornal 

eletrônico oficial do Município, com prazo de 30 (trinta) dias, do qual deverá constar, de 

forma resumida, a descrição da área a ser regularizada, nos seguintes casos: i) quando o 

proprietário e os confinantes não forem encontrados; e, ii) quando houver recusa da 

notificação por qualquer motivo.  

5.3.2 A ausência de manifestação dos notificados será interpretada como concordância 

com a Reurb-S. 

5.4 O projeto de regularização fundiária se dará nos termos do art. 35 da Lei Federal nº. 

13.465/2017. 

5.5 O processo de regualização fundiaria depende dos seguintes documentos: 

5.5.1 Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por 

profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as 

construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais 

elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;  

5.5.2 Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou 

transcrições atingidas, quando for possível;  

5.5.3 Memorial descritivo;  

5.5.4 Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento 

dos ocupantes, quando for o caso; 

5.5.5 O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da 

ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais 

específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso 

público, quando for o caso; 

5.5.6 cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, 

compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da 

aprovação do projeto de regularização fundiária; e termo de compromisso a ser assinado 

pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico definido;  

5.5.7 O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação:  

5.5.8 Das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou 

projetadas;  

5.5.9 Das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, 

confrontações, localização, nome do logradouro e número de sua designação cadastral, 

se houver;  

5.5.10 Quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais 

vinculadas à unidade regularizada;  



  

Rua Frei Inocêncio, 236 – Centro – Cel.:(33) 9 9831-5802 – CEP: 35.275-000 – CNPJ: 01.613.121/0001-71 

www.saofelixdeminas.mg.gov.br 
 

5.5.11 Dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros 

equipamentos urbanos, quando houver;  

5.5.12 de eventuais áreas já usucapidas;  

5.5.13 Das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando 

necessárias;  

5.5.14 Das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e 

relocação de edificações, quando necessárias;  

5.5.15 Das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias;  

5.5.16 De outros requisitos que sejam definidos pelo Município.  

5.5.17 Os documentos supracitados depem exclusivamente de uma equipe 

multidisciplinar.  

5.6 A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de 

forma total ou parcial a critério da CONTRATANTE.  

5.6.1 As obras de implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitários 

e de melhoria habitacional, bem como sua manutenção, quando necessárias, podem ser 

realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb-S.  

5.6.2 Na Reurb-S, caberá ao poder público competente, diretamente ou por meio da 

administração pública indireta, implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos 

comunitários e as melhorias habitacionais, quando necessários,  previstos nos projetos de 

regularização, assim como arcar com os ônus de sua manutenção.  

5.7 O saneamento do processo administrativo se dará sempre que necessário a 

manutenção da regularidade e legalidade do mesmo, inclusive sobre atos administrativos 

elaborados antes do processo administrativo de licitação pública.  

5.8 A decisão administrativa da autoridade competente se dará nos termos do art. 40 da 

Lei Federal nº. 13.465/2017.O pronunciamento do Prefeito Municipal que decidir o 

processamento administrativo da Reurb, deverá:  

5.8.1 Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de 

regularização fundiária aprovado; 

5.8.2 Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de regularização 

fundiária; e Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação 

urbana regularizada, e os respectivos direitos reais, exceto quando não há possibilidade 

de identificar o proprietário.  

5.9 A CRF se dará nos termos do art. 41 da Lei Federal nº. 13.465/2017;  

5.10 A CRF é o ato administrativo de aprovação da regularização, que deverá acompanhar 

o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

5.10.1 O nome do núcleo urbano regularizado;  

5.10.2 A localização;  

5.10.3 A modalidade da regularização;  

5.10.4 As responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma;  

5.10.5 A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver;  

5.10.6 A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva 

unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o 



  

Rua Frei Inocêncio, 236 – Centro – Cel.:(33) 9 9831-5802 – CEP: 35.275-000 – CNPJ: 01.613.121/0001-71 

www.saofelixdeminas.mg.gov.br 
 

estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do 

Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de identidade e a filiação.  

5.11 Os registros da regularização fundiária, incluindo das unidades imobiliárias, se darão 

nos termos do art. 42 a 54 da Lei Federal nº. 13.465/2017, com atuação em todos os atos 

necessários perante o cartório.  

5.11.1 Em caso de recusa do registro, a CONTRATADA deverá cumprir todas as 

exigências nos termos da Lei feitas pelo oficial do cartório do registro de imóveis em nota 

devolutiva fundamentada.  

5.12 Com o registro da CRF, serão incorporados automaticamente ao patrimônio público 

as vias públicas, as áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os 

equipamentos urbanos, na forma indicada no projeto de regularização fundiária aprovado. 

5.13 A requerimento da CONTRATADA, o oficial de registro de imóveis abrirá matrícula 

para as áreas que tenham ingressado no domínio público. 

5.14 A CONTRATADA deverá realizar, no mínimo, 01 (uma) palestra e/ou audiência 

pública e/ou reunião e interação de sensibilização junto à comunidade do núcleo urbano 

informal, a fim de esclarecer acerca do trabalho que será realizado e tirar dúvidas jurídicas, 

convidá-la a participar, em data a ser definida pela CONTRATANTE. A CONTRATADA 

poderá fazer uso de tecnologias de videoconferência para o desempenho das atividades. 

5.15 A CONTRATADA ficará responsável também por todos e quaisquer outros serviços 

necessários ao desenvolvimento e conclusão da Reurb-S. 

5.16 Os serviços serão considerados integralmente executados quando todos os 

lotes/imóveis forem atendidos, com os Registros das unidades imobiliárias que se 

enquadrem na modalidade REURB-S do núcleo urbano informal, não sendo a empresa 

responsabilizada em casos que a o beneficiário não apresentar os documentos 

necessários para legitimação fundiária de seu imóvel dando causa a não regularização do 

mesmo e, quando o proprietário não se enquadrar na modalidade REURB-S. 

5.17 Os registros das unidades imobiliárias do núcleo urbano informal deverão ser 

realizados até a vigência do contrato. 

5.18 Todo levantamento será realizado nas seguintes fases: 

fase 1 - destinado levantamento de informações importantes para o processo de Reurb, 

definição das informações de diagnóstico, realização de reuniões com equipe técnica da 

Prefeitura, realização de reuniões com lideranças locais e capacitação das equipes de 

trabalho de campo. 

fase 2 - será apresentada orientação para será a assitência Social do Município elaborar 

os laudos sociais. 

fase 3 – Saneamento dos processos individuais e coletivos de regularização fundiária, 

especialmente o Projeto de Regularização Fundiária – PRF e a Certidão de Regularização 

Fundiária. 

5.19 Deve a Contratada apresentar relatório do trabalho realizado mensalmente, 

anexando-o à Nota Fiscal, emitida até o dia 30 de cada mês. 

5.20 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior  
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de  

Referência e na proposta. 

5.21 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.22 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.23 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.24 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. Obrigações do contratante - São obrigações do contratante: 

6.1 receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus 

anexos; 

6.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços, 

no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos; 

6.6 não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6.7 Realizar atos administrativos de sua competência nos termos da Lei Federal nº. 

13.465/2017, podendo para tanto se valer além da CONTRATADA de outros órgãos e 

assessorias disponíveis. 

 

7. Obrigações da contratada - A Contratada deve cumprir todas as obrigações 

constantes deste termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1 Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na Lei Federal nº. 

13.465/2017, bem como neste Termo de Referência, para fins de realizar a Reurb-S objeto 

desta licitação; 

7.2 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus 

anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos 

neste Termo de Referência; 
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7.3 Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a 

data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.6 instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

7.7 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função; 

7.8 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

7.8.1 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

7.8.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

7.8.3 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

7.9 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados; 

7.10 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078, 

de 1990); 

7.11 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, os serviços com avarias ou defeitos; 

7.12 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.13 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação equalificação exigidas na contratação. 
 

8. Subcontratação 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. Controle Gestão e fiscalização da execução - Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, 

de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 

serviços. 
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9.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 119 a 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.5 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.6 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

9.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

9.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

9.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

9.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.13 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser verificada a situação fiscal 

da contratada, sendo no mínimo: Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
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(CRF), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e Certidão Negativa de Débito 

(CND) da Fazenda Municipal. 

 

10. Pagamento 

10.1 O pagamento será dividido no número de meses de vigência do contrato e realizado 

no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa. 

10.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

10.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: 

I = (TX) I =  (6 / 100)  I = 0,00016438   TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                         365 
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11. Reajuste - Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

 

12. Garantia da execução - Não haverá exigência de garantia contratual da execução, 

pelas razões abaixo justificadas: 

12.1 Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não 

comprometendo o cumprimento das obrigações; 

12.2 Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 

representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer 

que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. 

Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 

 

13. Infrações administrativas - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

13.4 deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

13.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação. 

13.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.13 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 

14. Sanções - O prestador de serviços que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

14.1 Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

discriminadas nos dos subitens anteriores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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14.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens anteriores deste termo de 

referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens anteriores deste termo de referência, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave. 

14.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada caso tenha ou será cobrada judicialmente. 

14.7 A aplicação das sanções previstas neste termo, não exime em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

 

15. Critérios de seleção do fornecedor - O fornecedor será selecionado por meio da 

realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

15.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais (art. 91, §4º da 

Lei nº 14.133/21), tais como:   

15.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

15.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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16. Habilitação  

16.1 - Habilitação jurídica 

16.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

16.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

16.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

16.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

16.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País;  

16.1.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

16.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

16.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista 

16.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

16.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pelo Secretário da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

16.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto deste processo;  

16.2.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

16.3 Qualificação Técnica 
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16.3.1 Atestado de capacidade técnica por execução de serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação. 

 

16.4 Declarações 

16.4.1 Preenchimento do Anexo “MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA”. 

 

17. Execução contratual  

17.1 A CONTRATADA deverá comparecer semanalmente na Prefeitura Municipal de 

São Félix de Minas – MG, nos dias de quinta-feira em tempo integral a disposição do 

setor de Regularização Fundiária; 

17.2 As despesas com transporte, combustivel e alimentação para a prestação dos 

serviços correrá por conta da Contratada. 
 

17.3  O prazo de execução do contrato por um ano. 
 

17.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 

(dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

17.5 Os serviços serão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de vinte e quatro horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.6 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

17.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

18. Adequação orçamentária  

18.1 Nos termos do art. 150 da Lei 14.1333/21, que determina acerca da indicação dos 

créditos orçamentários para pagamento, informamos que as despesas decorrentes da 

presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

do ano de 2025: 

 

18.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha: 0000131 

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Administraçãoe Governo 

Programa de Trabalho: 2001 Programa + Administração; 

Elemento de Despesa: 33903900000 – Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recursos: 15000000000 Recursos não vinculados de impostos – (Livre) 
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São Félix de Minas – MG, 10 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

FERNANDO PAULINO ROSA 

Secretário Municipal de Administração e Governo.  
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

SÃO FÉLIX DE MINAS E A EMPRESA 

..........................................................................   

 

O Município de São Félix de Minas, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 01.613.121/0001-71, com endereço na Rua Frei Inocêncio, nº 236 – Centro, São 

Félix de Minas – MG, representado por seu Prefeito Sr. MARCOS ALEXANDRE 

GONÇALVES SORDINE, residente no Município de São Félix de Minas/MG, denominado 

simplesmente de CONTRATANTE, e ...................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

..................., sediado(a) na .........................., em .................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por ............................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATAÇÃO Nº 62/2026 - DISPENSA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 39/2026 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 33, de 22 de setembro 

de 2022, que “Institui o Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos, Atas de Registro 

de Preços ou Instrumentos Equivalentes e estabelece normas para execução, fiscalização, 

alteração e seus pagamentos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos para fins de 

Regularização Fundiária Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e consultoria 

com o propósito de fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo Urbano 

Informal Consolidado, composto por 250 Unidades em áreas a serem definidas pela 

administração pública no Município de São Félix de Minas-MG , em conformidade com a 

Lei Nacional nº 13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

1.2. Detalhamento do objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 prestação de serviços jurídicos para fins de 

Regularização Fundiária Urbana, para atendimento das 

demandas cartoriais e consultoria com o propósito de 

fornecer orientações legais para legitimação de Núcleo 

Urbano Informal Consolidado, composto por 250 

Unidades em áreas a serem definidas pela 

administração pública no Município de São Félix de 

Minas-MG, em conformidade com a Lei Nacional nº 

13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018. 

 

SERVIÇOS  

12 

MESES 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. Autorização de Contratação Direta;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 

de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.2. Considerando que o objeto consiste na prestação de serviços jurídicos especializados 

de caráter contínuo, destinados ao atendimento das demandas relacionadas à 

Regularização Fundiária Urbana – REURB, compreendendo a assessoria e consultoria 

jurídica, o atendimento às exigências cartoriais e o suporte técnico-jurídico necessário à 

legitimação de Núcleo Urbano Informal Consolidado composto por até 250 (duzentas e 

cinquenta) unidades, em áreas definidas pela Administração Pública do Município de São 

Félix de Minas/MG, o prazo de vigência poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, 

na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.3. A prorrogação da vigência contratual ficará condicionada à demonstração de que a 

continuidade da contratação permanece mais vantajosa para a Administração, ao 

interesse público devidamente justificado, à existência de disponibilidade orçamentária, à 

manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada e à autorização da 

autoridade competente, observadas as demais exigências previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2.4. A execução dos serviços deverá observar integralmente as disposições da Lei 

Nacional nº 13.465, de 11 de julho de 2017, do Decreto Federal nº 9.310, de 15 de março 

de 2018, e demais normas aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (REURB). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI). 

5.1 PREÇO 

5.1.1 O valor global da contratação é de R$ ....................... (....................). 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O valor será pago em doze parcelas iguais de R$ ........................................ (.....). 

5.2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o 

recebimento definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) de correção monetária. 

 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.4.11  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
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6.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus 

anexos; 

7.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de  Dispensa e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no material entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

7.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos 

materiais, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e  seus anexos. 

7.6 não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2 fornecer os materiais contratados em estrita conformidade com as especificações 

deste instrumento com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional 

e ética;  

7.3 aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no fornecimento dos materiais, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

8.4 responsabilizar-se por todas as taxas e despesas intrínsecas no fornecimento dos 

materiais, sejam de ordem administrativa ou de ordem trabalhista com pessoal de sua 

contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive as despesas com a 

entrega;  

8.5 assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 

prepostos, à contratante ou a terceiros; 

8.6 utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Município para 

a execução do Contrato; 
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8.7 tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente Contrato em 

caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação 

verbal ou escrita ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão a qualquer terceiro; 

8.8 atender prontamente as requisições da CONTRATANTE para fornecimento dos 

materiais, descritas neste Termo de Referência;  

8.9 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência;  

8.10 prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, 

através de representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 

prejudicar o bom andamento ou resultado final do objeto; 

8.11 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de 

Referência, inclusive de apresentar, ao gestor do Contrato juntamente com a Nota Fiscal 

quando da solicitação de pagamentos; 

8.12 assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes 

de imperfeição na execução ou atraso no fornecimento dos materiais contratados, 

excetuando-se os ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim definidos em Lei, 

depois de esgotados os procedimentos de defesa administrativa;  

8.13 responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e 

previdenciários do pessoal próprio alocado no fornecimento dos materiais;  

8.14 disponibilizar para o fornecimento dos materiais somente profissional(is) devidamente 

qualificado(s), objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 

responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de 

qualquer demanda administrativa;  

8.15 declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do 

presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e 

pelas perdas e danos a que lhe der causa sem prejuízo das multas e demais sanções 

estabelecidas neste instrumento; 

8.16 não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 serão 

apurados e julgados, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município, nas dotações abaixo discriminadas: 

Ficha: 0000131 

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamentos 

Programa de Trabalho: 2001 Programa + Administração; 

Elemento de Despesa: 33903900000 – Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recursos: 15000000000 Recursos não vinculados de impostos – (Livre) 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas municipais, estaduais e federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1  É eleito o Foro da Comarca de Mantena/MG para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20...... 
 
 
 
 
_________________________________                 ___________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE                 Representante legal do Contratado 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 1-___________________________________        CPF:________________________ 
 
 2-__________________________________          CPF:________________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DE MINAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO Nº: 62/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 39/2026 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG:  E-mail: 

OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR MENSAL  
VALOR GLOBAL 

(12 MESES) 

1 

Prestação de serviços jurídicos para fins de Regularização 

Fundiária Urbana, para atendimento das demandas cartoriais e 

consultoria com o propósito de fornecer orientações legais 

para legitimação de Núcleo Urbano Informal Consolidado, 

composto por 250 unidades em áreas a serem definidas pela 

administração pública no Município de São Félix de Minas-MG, 

em conformidade com a Lei Nacional nº 13.465/2017, Decreto 

Federal nº 9.310/2018. 

  

 

Valor Global da proposta: R$ ................................ (.........................................................). 

O prazo de validade da proposta é de:  ............. (.............................) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: ........ Agência: ...... Conta Corrente: ............ 

Prazo de execução: ....................................................  

Valor global do contrato: R$ ............................... (...........................................................). 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente 

contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo 

quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que 

dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir 

nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 

existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu 

objeto. 

 

 Local ..................................., ............. de ........................ de ........... 

 

___________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO Nº 62/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 39/2026 

 

A empresa ............................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

...................., sediada na Rua ......................................., nº ..........., bairro 

....................................., na cidade de ............................................., com o endereço 

eletrônico ........................................, situada no Estado de  ................................, através 

do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA Nº 

39/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 

Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui 

todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

IV - Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por 

este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)......................................, 

Portador(a) do RG sob nº .................................... e CPF nº .............................................., 

cuja função/cargo é...................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

V - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

VI - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 

processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 

é:.............................................. 

E-mail:  

Telefone:  
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IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 

sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a 

execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento 

convocatório e seus anexos. 

X - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, 

quanto a apresentação de declaração falsa. 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2026. 

 

 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal  


